
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1740810 - PR (2018/0071752-1)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PLOPLAST COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 

COMERCIAIS LTDA. 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO DUARESKI E OUTRO(S) - PR013962 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORE
S

: ERNESTO ALESSANDRO TAVARES  - PR029813 

FLÁVIO ROSENDO DOS SANTOS E OUTRO(S) - 
PR048177 

INTERES.  : ANTONIO JACINTO 
INTERES.  : MATILDE CUNHA JACINTO 
INTERES.  : CARLOS ALBERTO VANOLLI 
INTERES.  : JOMAR FERNANDES ZANELLO 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. MARCO TEMPORAL PARA DEFINIÇÃO DO REGIME DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de alterar a 
fixação dos honorários, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, 
o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
III – O marco temporal a ser utilizado para determinar o regramento jurídico 
aplicável para fixar os honorários advocatícios é a data da prolação da 
sentença.
IV – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c, 
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o 
exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude 
fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e 
provas.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
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Superior Tribunal de Justiça

Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 12 de Agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.740.810 - PR (2018/0071752-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PLOPLAST COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 

COMERCIAIS LTDA. 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO DUARESKI E OUTRO(S) - PR013962 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADO
RES

: ERNESTO ALESSANDRO TAVARES  - PR029813 

   FLÁVIO ROSENDO DOS SANTOS E OUTRO(S) - 
PR048177 

INTERES.  : ANTONIO JACINTO 
INTERES.  : MATILDE CUNHA JACINTO 
INTERES.  : CARLOS ALBERTO VANOLLI 
INTERES.  : JOMAR FERNANDES ZANELLO 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

conheceu parcialmente o Recurso Especial e negou-lhe provimento, 

fundamentada na incidência da Súmula 7.

Sustenta o Agravante, em síntese, a inaplicabilidade do 

óbice processual destacado e a irrisoriedade dos honorários advocatícios.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 205/208e.

O pedido de  admissão do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil na condição de amicus curiae foi indeferido (fls. 

212/222e).

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.740.810 - PR (2018/0071752-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PLOPLAST COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 

COMERCIAIS LTDA. 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO DUARESKI E OUTRO(S) - PR013962 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADO
RES

: ERNESTO ALESSANDRO TAVARES  - PR029813 

   FLÁVIO ROSENDO DOS SANTOS E OUTRO(S) - 
PR048177 

INTERES.  : ANTONIO JACINTO 
INTERES.  : MATILDE CUNHA JACINTO 
INTERES.  : CARLOS ALBERTO VANOLLI 
INTERES.  : JOMAR FERNANDES ZANELLO 
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. MARCO TEMPORAL PARA 
DEFINIÇÃO DO REGIME DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PROLAÇÃO DA SENTENÇA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONHECIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
alterar a fixação dos honorários, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – O marco temporal a ser utilizado para determinar o regramento 
jurídico aplicável para fixar os honorários advocatícios é a data da 
prolação da sentença.
IV – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 
alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 
7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 
comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 
necessário o reexame de fatos e provas.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
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manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.740.810 - PR (2018/0071752-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PLOPLAST COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 

COMERCIAIS LTDA. 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO DUARESKI E OUTRO(S) - PR013962 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADO
RES

: ERNESTO ALESSANDRO TAVARES  - PR029813 

   FLÁVIO ROSENDO DOS SANTOS E OUTRO(S) - 
PR048177 

INTERES.  : ANTONIO JACINTO 
INTERES.  : MATILDE CUNHA JACINTO 
INTERES.  : CARLOS ALBERTO VANOLLI 
INTERES.  : JOMAR FERNANDES ZANELLO 
 

  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou que no caso concreto, que o valor 

fixado a título de honorários advocatícios mostra-se o adequado, dado 

que a ação não exigiu tempo significativo, tampouco é de complexidade 

significativa, nos seguintes termos (fls. 57/59e):

Por fim, no tocante aos honorários advocatícios arbitrados 
pela r. sentença, não assiste razão à empresa ré ao requerer 
sua majoração.
Inicialmente, verifica-se que a sentença recorrida foi 
proferida em 16 de janeiro de 2015, em data anterior à 
entrada em vigência do novo Código de Processo Civil, 
Assim, passa-se a analisa-la à luz do sistema revogado.
No presente caso, os honorários devem ser fixados de 
acordo com o art. 20, §40, do Código de Processo Civil:
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"Art. 20. A sentença condenará o vencido a 
pagar ao vencedor as despesas que antecipou 
e os honorários advocatícios. Esta verba 
honorária será devida, também, nos casos em 
que o advogado funcionar em causa própria. 
(Redação dada pela Lei n2 6.355, de 1976) (.. ) 
§ 42 Nas causas de pequeno valor, nas de 
valor inestimável, naquelas em que não houver 
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, 
e nas execuções, embargadas ou não, os 
honorários serão fixados consoante apreciação 
equitativa do juiz, atendidas as normas das 
alíneas a, b e c do parágrafo anterior. (Redação 
dada pela Lei n2 8.952, de 1994) ".

O valor dos honorários deve ser fixado por ap-eciação 
equitativa do juiz, observados os critérios das alíneas 
"a , "b" e "c" do §3°:

"a) o grau de zelo do profissional; (Redação 
dada pela Lei n°5.925, de 1973) b) o lugar de 
prestação do serviço; (Redação dada pela Lei 
n° 5.925, de 1973) c) a natureza e importância 
da causa, o trabalho realizado pelo advogado e 
o tempo exigido para o seu serviço. (Redação 
dada pela Lei n° 5.925, de 1973)."

Embora o juiz não fique vinculado aos limites dos 
percentuais previstos na lei, o valor dever ser arbitrado com 
observação ao princípio da razoabilidade, ressalvado o 
desempenho do profissional, o local da prestação do serviço 
e a complexidade da demanda.
Sem desprezo ao trabalho do advogado, a presente ação 
não exigiu tempo significativo, tampouco é de complexidade 
significativa, a ponto de justificar o arbitramento de 
honorários advocatícios em valor elevado.
Por esta razão, a fixação dos honorários advocatícios em R$ 
3.000,00, atendem aos requisitos do art. 20, §4° do Código 
de Processo Civil.
Portanto, acertada a r. sentença devendo ser mantida em 
sua integralidade.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria 

fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
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contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. PRISÃO ILEGAL. DANO MORAL. 
QUANTIFICAÇÃO DO DANO MORAL. INEXISTÊNCIA DE 
EXORBITÂNCIA OU IRRISORIEDADE. NECESSIDADE 
DE REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. No que concerne ao valor arbitrado a título de danos 
morais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento no sentido de que somente pode 
ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou 
exorbitante, em afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, sob pena de ofensa ao disposto na 
Súmula 7 desta Corte.
2. No caso, o Tribunal a quo manteve o valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) a título de reparação por 
danos morais, em razão de erro judicial que resultou em 
prisão preventiva que perdurou por onze meses, quantum 
este que merece ser mantido.
Conclusão em contrário esbarraria no óbice da citada 
Súmula 7/STJ.
a4.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1397288/AC, Rel. Ministra MARGA 
TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 
REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 
05/06/2015)

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO  
POR  DANOS MORAIS. PRISÃO. DITADURA MILITAR. 
MAJORAÇÃO  DO QUANTUM ARBITRADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em 12/04/2016, contra decisão 
publicada em 21/03/2016.
II.  A  jurisprudência do STJ "admite, em caráter excepcional, 
que o montante  arbitrado  a título de danos morais seja 
alterado, caso se mostre  irrisório ou exorbitante, em clara 
afronta aos princípios da razoabilidade  e  da 
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proporcionalidade. No caso, o agravante não foi capaz  de 
demonstrar que o valor da indenização seria excessivo, não 
logrando,  portanto,  afastar o óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, 
AgRg no AREsp  417.115/PE,  Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de  18/02/2014).  No  
mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.466.296/SP, Rel.  
Ministro  HUMBERTO  MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 19/06/2015;
AgRg  no  AREsp  440.433/MS,  Rel.  Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/02/2014.
III.  Na  hipótese,  o Tribunal de origem, diante da situação 
fática dos autos, apesar de reconhecer a existência do dano 
moral, entendeu excessivo  o  valor  arbitrado a título de 
indenização, reformando a sentença, de forma a reduzir o 
quantum indenizatório, de R$ 249.255, 58,  ao  montante de 
R$ 11.265,00. Assim, não se mostrando patente a 
irrisoriedade do montante arbitrado e tendo havido o prévio 
exame da situação  fática  dos  autos,  quando  da  fixação 
da indenização, a pretensão  de  majoração  da verba 
indenizatória demandaria o prévio revolvimento  do  acervo  
probatório  dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do 
STJ.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1583375/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2016, 
DJe 16/08/2016)

Outrossim, a jurisprudência desta Corte entende que o 

marco temporal a ser utilizado para determinar o regramento jurídico 

aplicável para fixar os honorários advocatícios é a data da prolação da 

sentença, que, no caso, foi na vigência do Código de Processo Civil de 

1973 (fls. 21/26e).

Nessa linha:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL E INTERTEMPORAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FAZENDA  PÚBLICA.  
SENTENÇA  CONDENATÓRIA  PROFERIDA  NA 
VIGÊNCIA DO CPC/1973  E  PUBLICADA JÁ QUANDO 
EM VIGOR O CPC/2015. NOVO ESTATUTO. 
OBSERVÂNCIA.
1. No que diz respeito às causas em que for parte a Fazenda 
Pública, o  art. 85, § 3º, I a V, do CPC/2015 estabeleceu 
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critérios objetivos para  a  fixação  dos honorários de 
sucumbência com base no valor da condenação  ou  do  
proveito  econômico  obtido na demanda, prevendo cinco  
faixas  progressivas  e  escalonadas  como parâmetro para 
tal apuração.
2.   Apesar  de  a  propositura  da  ação  demarcar  os  limites  
da causalidade e os riscos de eventual sucumbência, o 
Superior Tribunal de  Justiça  elegeu  a  sentença  -  ato  
processual que qualifica o nascedouro do direito à 
percepção dos honorários advocatícios - como marco  para  
a  incidência  das  regras do novo estatuto processual, 
notadamente  em  face  da  natureza  jurídica  híbrida  do  
referido instituto (processual-material).
3.  A despeito de ser possível a incidência dos honorários 
previstos nos  art.  85,  §  11,  do  CPC/2015,  em  sede  
recursal (Enunciado Administrativo  n.  7  do STJ), os 
honorários de sucumbência deverão obedecer  à legislação 
vigente na data da sentença ou do acórdão que fixou  a 
condenação, lembrando-se que a decisão produz todos os 
seus efeitos jurídicos somente após a sua publicação.
4. Hipótese em que a sentença foi proferida sob a égide do 
CPC/1973, sendo  o  decisum,  contudo, publicado já na 
vigência no novo Código Processual, considerando-se as 
peculiaridades da contagem dos prazos no  processo  
eletrônico  (art. 5º da Lei n. 11.419/2006, c/c o art. 224 do 
CPC/2015).
5. Recurso especial provido para determinar que o Tribunal 
de origem reexamine  o  valor dos honorários de 
sucumbência, à luz do disposto no art. 85, § 3º e seguintes, 
do CPC/2015.
(REsp 1644846/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 31/08/2017 
- destaque meu).

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  
EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA   
DE   OMISSÃO.   REDISCUSSÃO   DA   MATÉRIA.  
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  NATUREZA  JURÍDICA.  
LEI  NOVA. MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO 
DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 
do Código de  Processo  Civil/2015,  uma  vez  que o 
Tribunal de origem julgou integralmente  a  lide e solucionou 
a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.  
2.  Cabe  destacar  que  o simples descontentamento da 
parte  com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os 
Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da 
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decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida. 
3. No mérito, o Tribunal a quo consignou que "a melhor 
solução se projeta pela não aplicação  imediata  da  nova 
sistemática de honorários advocatícios aos processos 
ajuizados em data anterior à vigência do novo CPC." 
4.  Com  efeito,  a  Corte  Especial do Superior Tribunal de 
Justiça posicionou-se  que  o  arbitramento  dos  honorários  
não  configura questão meramente processual.
5. Outrossim, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido 
de que a sucumbência é regida pela lei vigente na data da 
sentença.
6.  Esclarece-se  que  os  honorários  nascem  
contemporaneamente  à sentença e não preexistem à 
propositura da demanda. Assim sendo, nos casos de 
sentença proferida a partir do dia 18.3.2016, aplicar-se-ão as  
normas  do  CPC/2015.  
7.  In  casu,  a  sentença  prolatada  em 21.3.2016,  com  
supedâneo no CPC/1973 (fls. 40-41, e-STJ), não está em  
sintonia com o atual entendimento deste Tribunal Superior, 
razão pela qual merece prosperar a irresignação.
8.  Quanto  à  destinação dos honorários advocatícios de 
sucumbência das  causas em que forem parte a União, as 
autarquias e as fundações públicas  federais,  o  artigo  29  
da  Lei  13.327/2016  é claro ao estabelecer  que  pertencem 
originariamente aos ocupantes dos cargos das respectivas 
carreiras jurídicas.
9.  Recurso  Especial parcialmente provido, para fixar os 
honorários advocatícios em 10% do valor da condenação, 
nos termos do artigo 85, § 3º, I, do CPC/2015.
(REsp 1636124/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 
27/04/2017 - destaques meus).

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  
ARBITRAGEM.  EXECUÇÃO.  TÍTULO EXECUTIVO    
EXTRAJUDICIAL.    CONTRATO    DE    LOCAÇÃO.   
CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA.  EMBARGOS  DO  
DEVEDOR. MÉRITO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
ARBITRAL.  QUESTÕES  FORMAIS,  ATINENTES  A  
ATOS  EXECUTIVOS  OU DE DIREITOS  PATRIMONIAIS  
INDISPONÍVEIS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTATAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA JURÍDICA. 
LEI NOVA. MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO 
DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA.
1.  A  cláusula  arbitral,  uma vez contratada pelas partes, 
goza de força  vinculante e caráter obrigatório, definindo ao 
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juízo arbitral eleito a competência para dirimir os litígios 
relativos aos direitos patrimoniais disponíveis, 
derrogando-se a jurisdição estatal.
2.  No  processo  de  execução,  a  convenção  arbitral não 
exclui a apreciação  do magistrado togado, haja vista que os 
árbitros não são investidos do poder de império estatal à 
prática de atos executivos, não tendo poder coercitivo direto.
3.  Na  execução lastreada em contrato com cláusula arbitral, 
haverá limitação  material  do  seu objeto de apreciação pelo 
magistrado. O Juízo  estatal  não  terá competência para 
resolver as controvérsias que  digam respeito ao mérito dos 
embargos, às questões atinentes ao título ou às obrigações 
ali consignadas (existência, constituição ou extinção  do  
crédito)  e  às  matérias que foram eleitas para serem 
solucionadas  pela  instância  arbitral (kompetenz e 
kompetenz), que deverão ser dirimidas pela via arbitral.
4.  A  exceção  de  convenção  de  arbitragem  levará  a que 
o juízo estatal,  ao  apreciar os embargos do devedor, 
limite-se ao exame de questões  formais  do título ou 
atinentes aos atos executivos (v.g., irregularidade  da 
penhora, da avaliação, da alienação), ou ainda as 
relacionadas  a direitos patrimoniais indisponíveis, devendo, 
no que sobejar, extinguir a ação sem resolução do mérito.
5. Na hipótese, o devedor opôs embargos à execução, 
suscitando, além da  cláusula  arbitral,  dúvidas  quanto  à  
constituição do próprio crédito  previsto  no  título  executivo  
extrajudicial,  arguindo a inexistência da dívida pelo 
descumprimento justificado do contrato.
Dessarte,  deve-se  reconhecer  a  derrogação  do  juízo 
togado para apreciar  a  referida  pretensão, com a extinção 
do feito, podendo o recorrido instaurar procedimento arbitral 
próprio para tanto.
6.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  propugna que, em 
homenagem à natureza  processual  material  e  com  o  
escopo  de preservar-se o direito  adquirido,  as normas 
sobre honorários advocatícios não são alcançadas  por  lei  
nova.  A  sentença,  como  ato  processual que qualifica  o  
nascedouro  do  direito  à  percepção  dos  honorários 
advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para a 
aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015.
7.  No  caso concreto, a sentença fixou os honorários em 
consonância com  o  CPC/1973.  Dessa  forma,  não  
obstante o fato de esta Corte Superior  reformar  o acórdão 
recorrido após a vigência do novo CPC, incidem,  quanto  
aos  honorários,  as  regras do diploma processual anterior.
8. Recurso especial provido.
(REsp 1465535/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
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QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 22/08/2016 - 
destaque meu).

De outra parte, é consolidada a orientação desta Corte, 

segundo a qual, o arbitramento da verba honorária, na instância  

ordinária,  é  matéria  de  ordem  fática, insuscetível  de reexame na via 

especial. No entanto, excepcionalmente, é cabível a readequação dos 

honorários de sucumbência se o valor fixado foi irrisório ou exorbitante, o 

que não se coaduna com o caso dos autos.

Nesse sentido:

CIVIL  E PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS 
INTERPOSTOS. ART. 105, III,       ALÍNEAS       "A"       E      
"C",      DA      CF/1988. QUESTÕES  PRELIMINARES - 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELO 
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO  SEGURADORAS:  FIXAÇÃO  DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALEGADA VIOLAÇÃO  
DO  ART. 20, § 3º, DO CPC/1973. 
PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO DEBATIDA  PELA  
CORTE DE ORIGEM. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
211/STJ. MAJORAÇÃO  DE  HONORÁRIOS.  
EXCEPCIONALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 
7/STJ.  APLICAÇÃO.  NÃO CONHECIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL MANEJADO PELA COMPANHIA  DE  
SANEAMENTO  BÁSICO  DO  ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP: SUPOSTA  AFRONTA  AOS  ARTS.  3º E 267, 
VI, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211.  APLICAÇÃO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA  E DE 
FUNDAMENTO FIRMADO À LUZ DO DIREITO LOCAL. 
DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  7/STJ  
E  280/STF.  CONHECIMENTO  PARCIAL. MÉRITO   -   
RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  PELA  SABESP:  
SUSCITADA CONTRARIEDADE  AO  ART.  535 DO 
CPC/1973. INEXISTÊNCIA. QUESTÕES QUE SEQUER  
FORAM  OBJETO  DO  APELO  NEM  DE  EMBARGOS  
DE  DECLARAÇÃO. REJEIÇÃO.  SERVIÇO  DE  ÁGUA  E  
ESGOTO.  COBRANÇA INDEVIDA. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO 
CIVIL (ART. 205). ARESTO RECORRIDO EM SINTONIA 
COM A  JURISPRUDÊNCIA  MAJORITÁRIA  DO  
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. RECURSO  
ESPECIAL  DA  SABESP  CONHECIDO EM PARTE E, 

REsp 1740810 Petição : 408033/2018 C54256015541<=40164506@ C0;0740821119542@
 2018/0071752-1 Documento Página  11 de 21 

Documento eletrônico VDA22256418 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 24/06/2019 19:35:50
Código de Controle do Documento: 6BA4FB2D-0701-4DAC-AF76-AF29913AB8C7



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC66

NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.  RECURSO  JULGADO  
SOB  A  SISTEMÁTICA  DO  ART.  1.036 E SEGUINTES  
DO  CPC/2015,  C/C  O ART. 256-N E SEGUINTES DO 
REGIMENTO INTERNO DO STJ.
1.  No apelo interposto (e-STJ, fls. 470-499) ou na peça de 
embargos de  declaração  (e-STJ,  fls.  559-564),  a  
recorrente  SABESP  não suscitou  o  debate  sobre  
violação dos dispositivos dos arts. 3º e 267,  VI,  do  
CPC/1973. Logo, prescinde a insurgência do necessário 
prequestionamento,  atraindo  a  incidência  da Súmula 
211/STJ nesse particular.
2.   Alterar   o   entendimento   do  Tribunal  de  origem  sobre  
o enquadramento  do  imóvel,  em relação ao critério de 
"economias" de que  trata  o  Decreto  Estadual  n.  
21.123/83, seria inviável pela necessidade  de  revolvimento  
de  fatos  e  provas, assim como pela impossibilidade de 
análise da violação de direito local em instância especial.  
Incidência  dos enunciados n. 7 da Súmula do STJ e n. 280 
da  Súmula  do  STF.  Precedente:  AgInt  no  AREsp 
952.291/SP, Rel. Ministro  Francisco  Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 7/2/2017, DJe 17/2/2017.   Assim   sendo,  
não  se  conhece  do  recurso  especial interposto  pela  
SABESP,  no  que  se refere à alegada violação dos 
dispositivos  da Lei n. 6.528/78 (e ao Decreto Federal n. 
82.587/78, que  a  regulamentou)  e  do art. 877 do Código 
Civil de 2002 (atual redação   do   art.   965  do  Código  Civil  
de  1916),  diante  da interpretação  dada aos Decretos 
Estaduais n. 21.123/83, 26.671/87 e 41.446/86, por força dos 
óbices sumulares acima citados.
3.  Aliás, acerca da incidência da Súmula 7/STJ no caso, o 
argumento da  recorrente  SABESP quanto à suscitada 
violação do dispositivo do art.  333,  inc. I, do CPC/1973 
traduz esse intento ao pretender que se  reexaminem  as  
premissas  probatórias,  encampadas pelo egrégio Tribunal  
de  Justiça do Estado de São Paulo, ao decidir não sobre o 
ônus  probatório  em  si, mas sobre a existência de prova do 
alegado indébito.
4. A questão debatida no recurso especial interposto pelo 
Condomínio foi  discutida  pela eg. Corte de origem de forma 
específica e à luz do próprio dispositivo legal (at. 20, § 3º, do 
CPC/1973), razão pela qual  não  se pode falar em aplicação 
da Súmula 211/STJ. 5. Todavia, não  se  pode  conhecer  do  
apelo  nobre interposto pelo Condomínio diante  do  óbice  
da  Súmula  7/STJ.  Nesses casos, a orientação da 
jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que, para  o  arbitramento  da verba honorária, o julgador, 
na apreciação subjetiva, pode utilizar-se de percentuais 
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sobre o valor da causa ou da  condenação,  ou  mesmo de 
um valor fixo, não se restringindo aos percentuais previstos 
no § 3º do art. 20 do CPC.
6.  Sendo  assim, o arbitramento da verba honorária pelo 
critério da equidade,  na  instância  ordinária,  é  matéria  de  
ordem  fática, insuscetível  de reexame na via especial nos 
termos da Súmula 7/STJ, que  assim  orienta:  "A  pretensão  
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
7. Excepcionalmente, entende-se cabível a readequação 
dos honorários se o valor fixado foi claramente irrisório ou 
exorbitante (v.g. REsp 1.387.248/SC,   Corte   Especial,   
Rel.  Ministro  Paulo  de  Tarso Sanseverino, julgado em 
7/5/2014, DJe 19/5/2014 - repetitivo), o que não é o caso em 
exame, sequer foi ponto deduzido na fundamentação do 
recorrente.
8.  Trata-se  de  recurso  especial  interposto  de aresto em 
que se discutiu  o  lapso  prescricional  cabível aos casos de 
repetição de indébito  por  cobrança indevida de valores 
referentes a serviços de água  e esgoto, tendo o eg. TJ/SP 
firmado que o prazo de prescrição, nessas hipóteses, é de 
10 (dez) anos, se ao caso se aplicar o Código Civil  de  2002  
(art. 205) ou de 20 (vinte) anos, se for aplicado o Código  
Civil  de  1916  (art. 177), por força da regra de transição 
estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 2002.
9.  Primeiramente, descabe falar em violação do art. 535 do 
CPC/1973 se  a  Corte  de  origem,  examinando  os  limites  
postos  no apelo interposto (e-STJ, fls. 470-499), analisou a 
questão fático-jurídica dentro  daqueles  limites,  mesmo  
proclamando  entendimento que não encampa as teses 
defendidas pela recorrente SABESP.
10.  A  Primeira  Seção,  no  julgamento  do  REsp  
1.113.403/RJ, de relatoria   do  Ministro  Teori  Albino  
Zavascki  (DJe  15/9/2009), submetido ao regime dos 
recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo 
Civil e da Resolução STJ n. 8/2008, firmou orientação de 
que,  ante  a  ausência  de  disposição  específica  acerca do 
prazo prescricional  aplicável  à  prática  comercial indevida 
de cobrança excessiva,  é  de  rigor  a incidência das normas 
gerais relativas à prescrição  insculpidas  no  Código  Civil  
na  ação de repetição de indébito  de  tarifas de água e 
esgoto. Assim, o prazo é vintenário, na  forma  estabelecida  
no  art.  177  do  Código Civil de 1916, ou decenal,  de  
acordo  com  o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.
11.  A  tese  adotada  no  âmbito  do  acórdão  recorrido  
quanto  à prescrição  da  pretensão  de  repetição  de  
indébito  por cobrança indevida de valores referentes a 
serviços de água e esgoto alinha-se à jurisprudência deste 
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Tribunal Superior.
12. Com efeito, a pretensão de enriquecimento sem causa 
(ação in rem verso)   possui   como   requisitos:   
enriquecimento   de   alguém; empobrecimento  
correspondente  de  outrem;  relação  de causalidade entre  
ambos;  ausência  de  causa  jurídica; e inexistência de ação 
específica.  Trata-se,  portanto, de ação subsidiária que 
depende da inexistência  de  causa  jurídica.  A  discussão  
acerca da cobrança indevida  de  valores  constantes  de  
relação contratual e eventual repetição de indébito não se 
enquadra na hipótese do art. 206, § 3º, IV,  do  Código  Civil,  
seja porque a causa jurídica, em princípio, existe (relação 
contratual prévia em que se debate a legitimidade da 
cobrança),  seja  porque  a  ação  de  repetição  de indébito é 
ação específica.
13.  Tese  jurídica  firmada  de  que "o prazo prescricional 
para as ações  de  repetição  de indébito relativo às tarifas 
de serviços de água  e  esgoto cobradas indevidamente é 
de: (a) 20 (vinte) anos, na forma do art. 177 do Código Civil 
de 1916; ou (b) 10 (dez) anos, tal como  previsto  no art. 205 
do Código Civil de 2002, observando-se a regra de direito 
intertemporal, estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 
2002".
14.   Recurso   especial  do  Condomínio  Edifício  
Seguradoras  não conhecido.  Recurso  especial  da  
Companhia de Saneamento Básico do Estado  de  São 
Paulo - SABESP conhecido em parte e, nessa extensão, 
improvido,  mantendo-se o aresto impugnado, de sorte a 
vingar a tese de  que  a  repetição  de  indébito de tarifas de 
água e esgoto deve seguir  a norma geral do lapso 
prescricional (dez anos - art. 205 do Código  Civil  de  2002; 
ou vinte anos - art. 177 do Código Civil de 1916).
15.  Recurso  julgado sob a sistemática do art. 1.036 e 
seguintes do CPC/2015 e do art. 256-N e seguintes do 
Regimento Interno do STJ.
(REsp 1532514/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/05/2017, DJe 17/05/2017 
- destaques meus).

Na mesma linha:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. PROCESSUAL CIVIL. BRASIL 
TELECOM S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ILIQUIDEZ DO TÍTULO. MATÉRIA PRECLUSA. 
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EXCESSO DE EXECUÇÃO. INDEFERIMENTO LIMINAR. 
CABIMENTO. ART. 475-L, § 2º, DO CPC MULTA DO ART. 
475-J DO CPC. ÓBICE DA SÚMULA 283/STF.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: "Na hipótese do art. 
475-L, § 2º, do CPC, é indispensável apontar, na petição de 
impugnação ao cumprimento de sentença, a parcela 
incontroversa do débito, bem como as incorreções 
encontradas nos cálculos do credor, sob pena de rejeição 
liminar da petição, não se admitindo emenda à inicial".
2. Caso concreto: 2.1. Impossibilidade de se reiterar, em 
impugnação ao cumprimento de sentença, matéria já 
preclusa no curso da execução. Precedentes.
2.2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles" (Súmula 
283/STF).
2.3. Aplicação da tese firmada no item 1, supra, ao caso 
concreto.
2.4. Inviabilidade de revisão de honorários advocatícios em 
sede de recurso especial, em razão do óbice na súmula 
7/STJ, que somente pode ser afastado quando exorbitante 
ou irrisório o valor arbitrado, o que não ocorre na espécie.
3. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, EM PARTE, E 
DESPROVIDO. (REsp 1387248/SC, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 07/05/2014, DJe 19/05/2014 - destaque meu).

Ademais, a fixação da verba honorária, conforme o art. 20, 

§§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil de 1973, deve levar em 

consideração o efetivo trabalho do advogado, seu zelo, o lugar da 

prestação e natureza jurídica da controvérsia, consoante apreciação 

equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 10% e 20% e, não 

aquilo que o advogado espera receber em razão do valor da causa.

É que, a teor do disposto no art. 20, § 4º, do Código de 

Processo Civil, nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, 

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda 

Pública, a verba honorária será fixada mediante apreciação eqüitativa do 

magistrado.

No caso, pretende o Recorrente majorar o valor fixado a 

título de honorários advocatícios em R$ 3.000,00 (três mil reais), 
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porquanto, não reflete o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação 

do serviço, a natureza e a importância da causa e o trabalho realizado 

pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, bem como pretende 

majorar o valor fixado a título de danos morais.

No entanto, o tribunal de origem julgou improcedente ambos 

o pedido, com base em jurisprudência consolidada daquela Corte.

O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento 

na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 

7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial" (AgRg no 
Ag 1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, 
uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista 
a situação fática do caso, com base na qual deu solução à 
causa a Corte de origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
11/9/13) 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/12/2013, DJe 06/02/2014, destaque meu).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. 
LEI 9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela 
qual o acolhimento da pretensão recursal demanda novo 
exame das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 
7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante 
o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, 
DJe 30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. 
ELEMENTO SUBJETIVO DOLO GENÉRICO. 
CARACTERIZADO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI N. 8.429/92.  
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, 
DJe 22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
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CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no 
sentido de que o segurado não logrou comprovar o labor 
campesino nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de 
recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 
do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do 
aresto impugnado e as teses acolhidas pelos julgados 
indicados como dissonantes, não se mostrando suficiente 
para tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
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Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
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PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
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competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 13 de Agosto de 2019
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